
UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES 
AFIRMATIVAS E DIVERSIDADES - SAE 

ANEXO 11 – CARTA RECURSO 
 

Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 02/2025 – PROPE 
 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Bárbara Bogo Warmling 
 
E-mail: barbarawarmling8@gmail.com                             Telefone: (47) 98841-5052 

 

CPF:  073.370.459-05.                           
 

Curso:Pedagogia FAED 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Eu, Bárbara, estudante regularmente matriculada na Universidade do Estado de Santa 

Catarina (UDESC), venho respeitosamente solicitar a reconsideração do indeferimento 

da minha inscrição no Programa Permanência Estudantil (PROPE), em razão da minha 

condição concreta de vulnerabilidade socioeconômica e de saúde: sou pessoa com 

deficiência (autista), convivo com fibromialgia e transtornos de humor (depressão e 

quadro de ansiedade), pertenço a família unipessoal e enfrento despesas médicas e com 

medicamentos extremamente elevadas que comprometem de forma contínua e 

substancial minha capacidade de subsistência; por responsabilidade e boa-fé estou 

procedendo à devolução do valor recebido em graduação anterior mediante 

parcelamento em oito prestações e estou cumprindo o cronograma de pagamento, o que 

demonstra minha intenção de reparar o débito sem, contudo, representar 

disponibilidade financeira que garanta minha permanência acadêmica; diante disso, 

peço que a minha situação seja reavaliada de forma individualizada e em conformidade 

com a finalidade social dos programas de assistência estudantil, com concessão, se 

cabível, de medida provisória de caráter assistencial (auxílio emergencial ou outra 

modalidade prevista no regulamento) enquanto durar a reanálise, considerando a 

proteção constitucional ao direito à educação e às políticas públicas que visam garantir 

acesso e permanência estudantil, a necessidade de tratamento diferenciado e atenção às 

especificidades das pessoas com deficiência consagrada pela Lei Brasileira de Inclusão 

(Lei nº 13.146/2015) e pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009), bem como a recente institucionalização da 

Política Nacional de Assistência Estudantil (PNAES — Lei nº 14.914/2024), que 

reforça a obrigação estatal de adotar medidas que minimizem desigualdades e 

assegurem condições de permanência na educação superior; adicionalmente, solicito 

que a análise leve em conta os parâmetros e a finalidade social do Programa 

Permanência Estudantil conforme a normativa interna da UDESC, que qualifica o 

programa como de caráter social e prevê análise individualizada de casos excepcionais, 

e que seja aplicado o princípio da razoabilidade e da dignidade da pessoa humana na 

interpretação dos critérios, de modo a não impor exclusão automática por conta de 

parcelamento quando a vulnerabilidade se encontra demonstrada; por fim, peço que 

sejam considerados os dispositivos de proteção e garantia de direitos previstos na 

legislação de Santa Catarina relativa às pessoas com deficiência, que reforçam a 

obrigação de oferecer mecanismos de acesso, reabilitação e apoio à inclusão social e 

produtiva, e que meu pedido seja avaliado com sensibilidade e prioridade dada a minha 
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condição de saúde, composição familiar e comprovada limitação financeira, 

aguardando-se um posicionamento favorável que possibilite a continuidade dos meus 

estudos. 

 
Data: 09/10/2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 
atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 
alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 
de três meses a dois anos”. 
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